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Éºlf'ª n? O 71/
do Proc._ nº

Sandro Borges-RF. 11.490
'?fªªnicn Adminicrrativç

cAngARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 373/19

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de 2019, que
acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo ao
apensamento.

Os projetos de lei encontrados são:

- PL 273/19, que institui procedimento para a expulsão de aluno que cometa grave ato
de indisciplina. Andamento Splegis na data de hoje:
26/06/2019 18:24 CCJ/Presidente da Comissão/Designar Relator

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para
análise, com observância ao mencionado art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de
2019, que acrescentou o art. 212—A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

— Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional;

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação;

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012;

- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em
cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9656,
de 3 de junho de 1998.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização,
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino;

— Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de
Prevenção da Violência nas Escolas, regulamentada pelo Decreto Municipal nº
42.438, de 26 de setembro de 2002;

- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no
aprendizado e na integração escolar;

- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências,
regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007;

— Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo
administrativo na Administração Pública Municipal;

- Lei Municipal nº 14.271, de 5 de março de 2007, que institui no Município de São
Paulo a Semana de Prevenção e Combate à Depressão, a ser lembrada na primeira
semana de agosto de cada ano, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências,
alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;

- Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do
Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA no ato da matrícula nas Escolas da Rede
Municipal de Ensino, e dá outras providências;

— Lei nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de
conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar no projeto pedagógico
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, e dá
outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 51 .290/2010;

- Lei Municipal nº 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com
Saúde;

- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do
Programa Aprendendo com Saúde, e da' outras providências;

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.921, de 18 de dezembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a ser comemorado anualmente no dia
08 de outubro, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.960, de 8 de janeiro de 2014, que institui o “Serviço de
Assistência Psicológica ao Estudante” na rede municipal de ensino, e dá outras
providências

- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015 Dispõe sobre a criação de
Comissão de Mediação de Conflitos — CMC nas escolas da rede municipal de ensino
da Cidade de São Paulo e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo;

- PL 141/10, que estabelece o Código de conduta disciplinar nas Escolas da rede
Municipal de São Paulo e dá outras providências (Ilegalidade).

- PL 377/19, que dispõe sobre a implementação de atividades com fins educativos
para reparar danos causados no ambiente escolar da rede pública municipal de São
Paulo e da outras providências;

— PL 393/19, que cria o Núcleo de Apoio e Acompanhamento para aAprendizagem -
NAAPA, nas Diretorias Regionais de Educação da Secretaria Municipal de Educação,
e dá outras providências

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

SãWQ de 'ulho de 2019.

gun-W
Eberlin

! J
Juliana rindad

Proc radora Legislativa
O B/SP 232.414

Christian ebib Lienert
Procuradora Supervisora do Set r de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 44.472
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Folh nº i do
Nº ªiªi de 20 É

Ugo Pozo
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' .
LA: %CÁMARAMUNICIPALDE

_

SAO PAULO
pl0373-19

PARECER Nº lose/Ml? DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0373/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Rute Costa, que estabelece
medidas e procedimentos para os casos de violência contra profissionais da educação
ocorridas nas unidades educacionais da rede pública e particular do Municipio de São
Paulo.

De acordo com o projeto, a Politica em questão tem como objetivos centrais estimular a
reflexão acerca da violência física e/ou moral cometida contra profissionais da educação e
implementar medidas preventivas, cautelares e punitivas para situações em que
educadores, em decorrência do exercício de suas funções, estejam sob risco de violência
que possa comprometer sua integridade física e/ou moral.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanenteda Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.

De se salientar, demais disso, que a política pública da qual trata o projeto está inteiramente
inserida no âmbito escolar, visando contribuir para a melhoria do ambiente nas instituições
de ensino, o que, indiretamente, tende a proporcionar melhoria no desempenho dos alunos.
Logo, há conformidade da proposta com a promoção da educação, que é um imperativo
constitucional a ser observado pelo Poder Público na consecução de políticas públicas,
consoante se depreende dos artigos 205 a 214 da Constituição Federal.

Além disso, é inequívoco que a política pública que se pretende implementar também se
volta à saúde mental dos profissionais da educação, sendo certo que nos termos do artigo
30, VII da Constituição da República, compete aos municípios “prestar, com a cooperação
técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população”.
O projeto também encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que
admite a instituição de programas e o estabelecimento de normas programáticas voltadas à
execução de políticas públicas por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo, desde que
não interfiram na organização administrativa:

Na mesma senda, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu:

wwe 2531ij
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulosplegbr/

PL0373-19B
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PUBLICADONO DIÁRIO OFICIAL

DE ZI I [O I lã
Pág. R$ Col. &

CÁMARAMUNICIPALDE

amºº? SÃO PAULO
pl0373-19

AÇÃO DIRETA DE INCONST/TUC/ONALIDADE — Lei nº 14.081, de 18-10-
2017, promulgada pelo Presidente da Câmara Municipalde Ribeirão Preto,
que 'institui o pacto municipal social de mobilização para a primeira
infância' — Proteção à criança e ao adolescente — Inexistência de
violação aos arts. 5º, 24, 5 2ª, 37, 47, II e XVI/, 144, 174, I, /I e III e 55 1º,
2º, 3º e 6º da CE/89 — Tema 917 da Repercussão Geral. Sem intrometer
concretamente na esfera de atuação do Chefe do Poder Executivo, a Lei nº
14.081, de 18-10-2017, de autoria de vereador, apenas estabelece
princípios e diretrizes para a implementação no âmbito do município
de políticas públicas voltadas para a primeira infância. (...) Porque a lei .municipal não tratou da estrutura ou da atribuição dos órgãos da Prefeitura
de Ribeirão Preto, nem do regime jurídico dos servidores públicos, não há
vício de iniciativa do Poder Legislativo. (...) Ação procedente em parte.
(TJSP, Órgão Especial, ADI nº 2225731-87.20178.26.0000, ]. 11.04.2018,
rel. Des. Car/os Bueno) (grifamos).

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,
nos termos do art. 40, & 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

sw) m Iommi: os Mªhum,mm eóghgjgo padªupAILII/A, em 30/ ºº/1019

ij??? / , ..% / AURELIO OMURA M .ÉAIO MIRA A RICARDO NUNES

N)

CE so IATENE
F: « w, w

CLÁU "I“ ——'//
“

' UTE COSTA

/ RNÉIM' SANDRA TAD EU

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.|eg.br/
PL0373-19 B
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